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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 035/2023  
 
 

PROCESSO INTERNO Nº 4572/2023 
 

 

Objeto: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços em 
laboratorial para atendimento da Rede SUS-Local como:  fornecimento de 
reagentes e insumos laboratoriais, coleta das amostras os exames nas Unidades 
Básicas de Saúde – UBS’s, à cessão gratuita de equipamentos de automação para 
o laboratório UPA-Sabará durante vigência do contrato, processamentos dos 
exames coletados (valor de referência para o faturamento será tabela 
SIGTAP/DATASUS-RJ/SUS – (sem incremento financeira nesta tabela) sistema de 
gestão laboratorial, transporte (coleta nos posto de saúde) RH de coletores nas 
UBS’s e domiciliar e fornecimento de insumos para coleta para análises clínicas nos 
serviços de saúde do município, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos.  

Modalidade: pregão eletrônico  

Participação: licitação destinada a AMPLA CONCORRÊNCIA nos termos das 
legislações que regem a matéria, dispostas no preâmbulo deste instrumento. 

Critério de julgamento: menor preço. 

Modo de disputa: aberto. 

Envio de documentos: exclusivamente pela Plataforma de Licitações Licitar 
Digital, no endereço: www.licitardigital.com.br. 

Recebimento das propostas: até 08h59min do dia 26 de maio de 2023. 

Data de abertura da sessão:  26 de maio de 2023. 

Horário de abertura: 09h00min. 

Local da sessão: Plataforma de Licitações Licitar Digital, www.licitardigital.com.br. 

Valor estimado da contratação: sigiloso, conforme disposição do art. 15 do 
Decreto Federal nº10.024/2019, reproduzida pelo art. 4º, inciso I, alínea “e”, do 
Decreto Municipal nº1677/2019. 

Esclarecimentos e impugnações: diretamente pela Plataforma de Licitações 
Licitar Digital no endereço: www.licitardigital.com.br.  

Referência de tempo: Horário de Brasília/DF. 

http://www.licitardigital.com.br/
file:///C:/Users/gisele.crispim/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.licitardigital.com.br
file:///C:/Users/gisele.crispim/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.licitardigital.com.br
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NORMAS DA LICITAÇÃO 
 

PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE SABARÁ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública, na plataforma de 
licitações da Licitar Digital, localizada no sítio eletrônico: www.licitardigital.com.br, com o intuito 
de obter a proposta mais vantajosa para atender o objeto disposto neste Edital.  

Este Edital será regido pelo Decreto Municipal nº 011/2013, Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 (alterado pelo Decreto nº 3.693, de 20 
de dezembro de 2000 e pelo Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001), Decreto nº 10.024 de 20 
de setembro de 2019, Decreto Municipal nº1677/2019, Lei Complementar Federal nº 123, de 15 
de dezembro de 2006, e suas alterações, aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações. Quando se tratar de Registro de Preços, o 
Pregão será regido, também, pelo Decreto Municipal nº 1590/2007. 

O pregão será realizado pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio designados pelo Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal, por meio da Portaria nº 138/2022, do dia 10 de junho de 2022. O(A) 
Pregoeiro(a) terá a assessoria de técnicos e da Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de 
Sabará. 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços em laboratorial para 
atendimento da Rede SUS-Local como:  fornecimento de reagentes e insumos laboratoriais, 
coleta das amostras os exames nas Unidades Básicas de Saúde – UBS’s, à cessão gratuita de 
equipamentos de automação para o laboratório UPA-Sabará durante vigência do contrato, 
processamentos dos exames coletados (valor de referência para o faturamento será tabela 
SIGTAP/DATASUS-RJ/SUS – (sem incremento financeira nesta tabela) sistema de gestão 
laboratorial, transporte (coleta nos posto de saúde) RH de coletores nas UBS’s e domiciliar e 
fornecimento de insumos para coleta para análises clínicas nos serviços de saúde do município, 
em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições estabelecidas neste 
instrumento e seus anexos. . 

1.1.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta no Anexo I deste Edital. 

 

1.1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas na Plataforma de 
Licitações Licitar Digital e as especificações técnicas constantes no Anexo I deste Edital, 
prevalecerão as especificações constantes neste Edital. 

 

1.2. A prestação do serviço será realizada caso a caso, na forma e condições fixadas no 
presente instrumento, conforme especificações e estimativas de consumo, de acordo com os 
créditos orçamentários pertinentes, não gerando para a empresa vencedora o direito ao 
empenho a seu favor do valor total do quantitativo licitado, ficando dito empenho a critério da 
Administração, analisada a real necessidade do fornecimento e da aplicação dos recursos 
orçamentários. 

1.3. Surgida a demanda, a unidade competente deverá encaminhar requisição à Gerência de 
Compras   da   Secretaria Municipal   de   Administração   contendo: (a) indicação   da   dotação 
orçamentária por onde correrá a despesa; (b) descrição do(s) material(ais), quantidade e valor; 
(c) data limite e local para entrega; (d) assinatura e carimbo do requisitante e do Ordenador de 
Despesa. 

1.4.  Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Especificações Técnicas e Condições Comerciais 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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Anexo II - Minuta do Contrato 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a 
atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação que atenderem a todas as exigências 
contidas neste Edital. 

2.2. Não poderão participar do presente certame a empresa: 
 
2.2.1. Suspensa e/ou impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 
aplicada; 

2.2.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública em todas as 
esferas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação; 

2.2.3. Proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da 
Lei n.º 9.605/1998; 

2.2.4. Proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992; 

2.2.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 
8.666/1993; 

2.2.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 8.666/1993 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 
objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

2.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

2.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação; 

2.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

2.2.9. Em consórcio ou grupo de empresas nacionais ou estrangeiras com subcontratação ou 
formas assemelhadas; 

2.3. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações: 
www.licitardigital.com.br. 

2.4. A observância das vedações supramencionadas é de inteira responsabilidade da licitante, 
que se sujeitará às penalidades cabíveis pelo descumprimento.  

2.5. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta, independentemente do resultado do procedimento licitatório. 

2.6. A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste Instrumento Convocatório 

3.  CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

3.1. O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal 
de Sabará/MG, através do endereço eletrônico www.sabara.mg.gov.br, e na Plataforma de 
Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 

3.2. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como: retificação, 
adendo, suspensão, revogação, anulação, dentre outros, deverá ser consultada 
obrigatoriamente pelos licitantes interessados no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br; 
no site oficial da Prefeitura Municipal de Sabará no endereço www.sabara.mg.gov.br; bem como 

file:///C:/Users/gisele.crispim/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.licitardigital.com.br
file:///C:/Users/gisele.crispim/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.sabara.mg.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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nos Diários Oficiais do Estado de Minas Gerais e da União, quando for o caso; assim como no 
Jornal de Grande Circulação. 

3.3. A Administração não se responsabilizará pelo envio de informações ou documentos para os 
licitantes, bem como por situações que se originarem do desconhecimento das regras do Edital 
e do teor dos documentos publicados.   

3.4. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações ao edital deverão ser encaminhados ao 
Pregoeiro(a) diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do 
processo licitatório em epígrafe, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública. 

3.5. Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o proponente/licitante que não o fizer 
até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

3.6. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas na Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br) e no site da 
Prefeitura, vinculando os participantes e a Administração. 

3.7. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 
21, §4º, da Lei nº 8.666/1993. 

3.8. A prefeitura não se responsabilizará por pedidos de esclarecimentos ou impugnações 
enviadas por outros meios e que não chegarem ao Pregoeiro(a) tempestivamente. 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão se credenciar junto à 
Plataforma de Licitações da Licitar Digitar (www.licitardigital.com.br) e obter a chave de 
identificação e a senha pessoal (intransferíveis).  

4.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre o credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas por meio dos canais de atendimento da Plataforma de Licitações da Licitar Digitar 
(www.licitardigital.com.br). 

4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido.  

4.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou a Prefeitura, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências previstas neste Edital. 

4.8. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.8.1. “Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data 

http://www.licitardigital.com.br/
file:///C:/Users/gisele.crispim/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
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inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.”; 

4.8.2. “Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.”; 

4.8.3. “Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 
dos documentos apresentados.”; 

4.8.4. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88.”; 

4.8.5. “Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8666/93.”; 

4.8.6. “Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 
nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 
direito de preferência.”; 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão exclusivamente 
por meio do sistema a proposta comercial com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Os anexos da proposta comercial (quando houver) e os documentos de habilitação deverão 
ser inseridos no sistema separadamente, cada um em campo próprio. 

5.5. Durante o período compreendido entre a publicação do edital e o horário limite estipulado 
para abertura da sessão pública o licitante poderá incluir ou excluir sua proposta comercial. 

5.6. A etapa descrita no item anterior será encerrada com a abertura da sessão pública 

5.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.8. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não 
haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de julgamento.  

5.9. Os documentos que compõem a proposta (quando for o caso) e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
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6. PROPOSTAS COMERCIAIS 

6.1. O licitante deverá inserir as informações referente a sua proposta comercial nos campos 
apropriados da Plataforma de Licitações Licitar Digital, seguindo o critério de julgamento e as 
especificações técnicas descritas no Anexo I do Edital, e contendo: 

6.1.1. Valor unitário e total do lote e seus itens; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

6.2. É vedada a identificação do licitante por qualquer meio nesta fase do processo. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

6.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.5. A proposta comercial deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação; 

6.6. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, o mesmo será 
considerado como aceito para efeito de julgamento. 

6.7. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 
algarismos e com duas casas decimais após a vírgula; 

6.8. O licitante poderá apresentar proposta referente aos itens ou lotes que forem de seu 
interesse, devendo esta e os lances referirem-se à integralidade de seu objeto, não se 
admitindo propostas e lances para fornecimento parcial do objeto do item/lote. 

6.9. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de 
todas as exigências contidas no edital e seus anexos.  

6.10. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. O licitante deverá enviar pela Plataforma de Licitações Licitar Digital os documentos listados 
abaixo. 

7.2. Regularidade Jurídica: 

7.2.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

7.2.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, e suas alterações posteriores ou o 
instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de 
sociedades empresárias ou cooperativas, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de 
documentos de eleição ou designação de seus administradores; 

7.2.3. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-
se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

7.2.4. Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.2.5. Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

7.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
– CNPJ; 
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7.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

7.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

7.3.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; 

7.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 

7.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 

7.3.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. O 
licitante que deixar de apresentá-los, será declarado inabilitado. 

7.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), assegurar-se-á o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) for declarada vencedora do certame, para a devida e 
necessária regularização. 

7.3.9. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

7.3.10. O prazo previsto para regularização do documento fiscal poderá ser prorrogado por igual 
período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração. 

7.3.11. A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do 
direito à contratação. 

7.4. Qualificação econômico-financeira 

7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, devidamente válida na data 
prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei Federal 
8.666/93. 

7.5. Qualificação técnica 

7.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as 
características e quantidades do objeto da licitação através da apresentação de 01 (um) 
atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com 
indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e 
demais condições do fornecimento, contendo como parcelas de maior relevância: 

7.5.1.1. Comprovação de no mínimo 50% do volume de quantitativo de exames. 

7.5.2. Comprovação do registro do(s) produto(s) na AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – ANVISA do Ministério da Saúde. Esta documentação deverá ser apresentada em 
original ou cópia legível e autenticada, indicando em cada registro o item que corresponde ao 
produto ofertado. 
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7.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 
7.6.1. Apresentação do Certificado de gestão de qualidade de laboratório clínicos – DICQ; 
quando for o caso, cabe a licitante comprovar documentalmente a isenção do registro do 
produto na ANVISA; 
 
7.6.2. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e controle por linha de Produção / produto, 
emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da saúde (ANVISA);  
 
7.6.3. No caso de produtos importados, apresentar o Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou Laudo de 
Inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira;  
 
7.6.4. Comprovação de que possui Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA/MG, 
compatível com o objeto da presente licitação, conforme legislação própria; 
 
7.6.5. Apresentação do Certificado de qualificação do programa de acreditação de laboratórios 
clínicos – PALC; 
 
7.6.6. Solicitar da empresa participante processo de Acreditação do Sistema de Qualificação 
realizado pelo Sistema Nacional – DICQ; 
 

7.7. Disposições gerais da habilitação 

7.7.1. Os documentos de habilitação poderão ser produzidos por processo de certificação 
digital, e serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se 
o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel pelo licitante vencedor. 

7.7.2. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 
deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 

7.7.3. Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é 
indeterminada, como é o caso do CNPJ, dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica, 
declarações, das procurações emitidas com prazo de vigência indeterminado, dentre outros.  

7.7.4. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo definido 
pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

7.7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 

7.7.6. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da solicitação do 
pregoeiro, via sistema. 

7.7.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

7.7.8. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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7.7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade. 

7.7.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

7.7.11. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

7.7.12. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado.  

7.7.13. O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do 
licitante vencedor. 

8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$0,10 (dez centavos). 

8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

8.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, quando houver, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.23.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.23.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

8.23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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8.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 

8.26.1. produzidos no país; 

8.26.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

8.26.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 

8.26.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

8.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.30. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto 
quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

8.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

9. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor 
de referência e ao valor máximo aceitável estipulado para a contratação, desde que não exceda 
a 10% (dez por cento) do valor médio orçado (previsão legal expressa no artigo 40, inciso X da 
Lei Federal nº 8.666/93 

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
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9.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 
atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

9.10. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE, 
observados ao valor de referência ou valor máximo aceitável estipulado para a contratação, 
desde que não exceda a 10% (dez por cento) do valor médio orçado (previsão legal expressa 
no artigo 40, inciso X da Lei Federal nº 8.666/93), os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições 
definidas neste Edital.  

10.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais 
vantajoso. 

10.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 
proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

10.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

10.6. Serão rejeitadas as propostas que: 

10.6.1. Estejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 
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10.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

10.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

10.7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

10.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 
competente. 

10.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 
julgamento. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 

11.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 

11.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de um 
item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo 
máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
no prazo de 30 minutos a partir da manifestação do Pregoeiro. 

12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

12.1.2. Havendo manifestação, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

12.1.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

12.2. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
12.2.1. A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 
licitação à LICITANTE VENCEDORA.  
12.2.2. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por 
outras formas ou outros meios, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 
12.2.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
12.2.4 Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao 
Secretário Municipal de Administração, protocolizados no Protocolo, à Rua Comendador Viana, 
119, Centro, Sabará/MG, ou enviados para o endereço eletrônico licitacao@sabara.mg.gov.br, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação do respectivo ato. 
 

mailto:licitacao@sabara.mg.gov.br
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13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 

13.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, pela Secretaria Municipal de Fazenda 
após o recebimento das notas fiscais/faturas à vista da declaração da efetiva entrega do objeto, 
observando-se ainda: 

14.1.1. A Secretaria municipal solicitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data 
de recebimento da nota fiscal para se pronunciar sobre o seu aceite, e os pagamentos serão 
processados pela Secretaria Municipal de Fazenda em até 20 (vinte) dias, juntamente com as 
guias CRF (Consulta Regularidade do Empregador), CND/INSS (Certidão Negativa de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida ativa da União) e CNDT (Certidão Negativa 
de Débito Trabalhista). 

14.1.2. Se a nota fiscal for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só será 
efetuado após as devidas correções, dispondo a Prefeitura Municipal de Sabará do prazo 
estabelecido anteriormente para pronunciar sobre o aceite da nota fiscal corrigida. 

14.2. Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de algum serviço, o prazo de pagamento 
será descontinuado e reiniciado após a correção pelo Proponente Vencedor. 

14.3. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das dotações orçamentárias da(s) 
Secretaria(s) solicitante(s). 

15. PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue na forma prevista no Anexo I deste edital. 

15.2. O prazo para verificação da quantidade e qualidade do objeto será de até 05 (cinco) dias a 
contar do recebimento provisório. 

15.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, a critério da Prefeitura, quando 
solicitado pelo fornecedor durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado. 

15.3. O recebimento definitivo será feito após a verificação da qualidade do objeto pelos 
responsáveis da Prefeitura, que lavrará termo assinado e aporá na Nota Fiscal o termo 
“RECEBIDO”, o que significará estar o objeto de acordo com edital e aceito definitivamente. 

15.4. Ainda que recebido em caráter definitivo subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade do 
licitante vencedor pela qualidade, perfeição e especificação do objeto. 

15.5. Fica a empresa vencedora do processo licitatório desclassificada e/ou o processo 
cancelado se for constatada alguma irregularidade na entrega do objeto licitado. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo 
CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, 
caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes 
sanções pela CONTRATANTE: 

16.1.1. advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

16.1.2. multas; 

16.1.3. suspensão temporária do direito de licitar; 
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16.1.4. indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 

16.1.5. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, no 
prazo não superior a 2 (dois) anos, nos moldes do artigo 87, III da Lei Federal nº 8.666/1.993. 

16.2. A multa será aplicada à razão de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total dos 
serviços em atraso, por dia de atraso na prestação dos serviços.  

16.3. A sanções previstas nos itens 16.1.1, 16.1.3 e 16.1.5 poderão ser aplicadas 
cumulativamente, com a do item 16.1.2, ou não, de acordo com a gravidade da infração, 
assegurada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato e, de 10 (dez) dias úteis, para a hipótese de aplicação da declaração de 
inidoneidade.  

16.4. EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

16.4.1.  A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 

16.4.1.1. Retardarem ou prejudicarem a execução do pregão; 

16.4.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; 

16.4.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal; 

16.4.1.4.  Não mantiverem a proposta ofertada. 

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1.  Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante que tiver 
apresentado a proposta vencedora do certame, sendo aceita, será convocado para firmar o 
termo de contrato ou instrumento equivalente, cuja vigência de 12 (doze) meses, conforme 
minuta do Anexo III. 

17.2. O adjudicatário deverá provar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação para assinar o contrato, bem como conservá-las durante toda a sua execução. 

17.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou 
recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato. 

17.4. Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá 
manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade 
de cobrir o preço da proposta mais vantajosa. 

17.5. O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá 
assinar o contrato dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar do seu recebimento. 

17.6. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 
decurso do prazo para tal, devidamente fundamentada 

17.7. O contrato terá seu prazo de vigência a partir de sua assinatura nos termos da Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores podendo, se houver interesse das partes, ser prorrogado 
mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93; 

17.8. São vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 
associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, à fusão, cisão 
ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Sabará, e 
desde que não afete a boa execução do contrato. 
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17.9. A empresa deverá apresentar comprovação de capacidade técnica operacional através de 
Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre 
experiencia na prestação dos serviços e elaboração dos laudos. 

17.10. A contratada deverá apresentar registros e certificados de cada profissional que atuará 
na execução deste objeto. 
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Constituem Anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Especificações Técnicas e Condições Comerciais 

Anexo II - Minuta do Contrato 

18.2. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da 
documentação e da proposta, alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do 
objeto licitado não serão consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a 
sua execução. 

18.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis.  

18.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 
original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  

18.5. Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados.  

18.6. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido.  

18.7. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 
disposto no § 3° do art. 43 da Lei nº 8.666/93. 

18.7.1. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante.  

18.8. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

18.9. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto 
no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

18.10. É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o objeto deste pregão. 

18.11. A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente comprovado. 

18.12. O(a) Pregoeiro(a) poderá determinar a apresentação de documento original, com vistas à 
confirmação da autenticidade de cópia apresentada no certame, quando julgar necessário ou se 
o documento for impugnado por algum licitante, em prazo a ser definido para cumprimento da 
diligência.  
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18.13. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Oficial de Minas Gerais, no 
endereço eletrônico www.iof.mg.gov.br, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no 
§ 1º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e divulgadas no site www.sabara.mg.gov.br.  

18.14. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, 
mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
licitantes.  

18.15. A Administração poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

18.16.  A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria. 

 

Sabará, 15 de maio de 2023. 
 

 

 

Thiago Zandona Vasconcellos 
Secretário Municipal de Administração 

 

file:///C:/Users/gisele.crispim/AppData/servidores/Paulo%20Ribeiro/l/II/III/b/www.iof.mg.gov.br
file:///C:/Users/gisele.crispim/AppData/servidores/Paulo%20Ribeiro/l/II/III/b/www.sabara.mg.gov.br
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ANEXO I 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 035/2023 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
 

1 – OBJETO: Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços em laboratorial para 
atendimento da Rede SUS-Local como:  fornecimento de reagentes e insumos laboratoriais, 
coleta das amostras os exames nas Unidades Básicas de Saúde – UBS’s, à cessão gratuita de 
equipamentos de automação para o laboratório UPA-Sabará durante vigência do contrato, 
processamentos dos exames coletados (valor de referência para o faturamento será tabela 
SIGTAP/DATASUS-RJ/SUS – (sem incremento financeira nesta tabela) sistema de gestão 
laboratorial, transporte (coleta nos posto de saúde) RH de coletores nas UBS’s e domiciliar e 
fornecimento de insumos para coleta para análises clínicas nos serviços de saúde do município, 
em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições estabelecidas neste 
instrumento e seus anexos. 
 
2 – JUSTIFICATIVA: A assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e 
para isto toda a linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os 
procedimentos de alta complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com foco na 
qualidade dos serviços prestados, segundo o grau de complexidade de assistência requerida.  
      A atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos 
usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e 
técnicos e oferecendo, segundo o grau de complexidade de assistência requerida e sua 
capacidade operacional, os serviços de saúde adequados. 
     A execução destes serviços deve ser frequentemente avaliada para melhor atendimento aos 
pacientes, bem como a otimização dos recursos empregados neste tipo de assistência. Muitas 
vezes faz-se necessária a readequação dos objetivos iniciais em face da realidade e 
necessidades encontradas. 
    O apoio diagnóstico dos exames de análise clínica, tem como função básica promover 
controle epidemiológico e sanitário da população, realizando exames laboratoriais dentro da 
patologia clínica, questionando, interpretando e emitindo a conclusão em forma de laudos com 
parecer, relacionando resultado, clínica e exames solicitados. 
    A contratação se faz necessária para atender aos pacientes assistidos nas unidades de rede 
ambulatorial do município, uma vez que, se trata de atividade primordial para o diagnóstico do 
paciente.  
    Cabe-se aqui citar que esses exames garantem ao município um atendimento a rede com 
total autonomia administrativa, capacitação técnica constante, participação em programa de 
controle de qualidade, realização de exames mesmo com fluxo reduzido, autonomia para 
atender ao fluxo de programas de saúde e vigilância, estar sempre preparado para casos de 
endemias.  
    Neste diapasão, deve-se considerar ainda que o modelo de gestão ora proposto permite 
rapidez na entrega dos resultados dos exames laboratoriais, estimando-se em até 48 horas, 
excetuando-se exames de cultura, ofertando ainda ao paciente o serviço de resultado via laudo 
online, permitindo aos pacientes, médicos e colaboradores visualizarem os atendimentos e os 
resultados dos exames realizados no laboratório, bem como disparar SMS a todos os pacientes 
atendidos, sinalizando que o resultado do exame já se encontra disponível para retirada por via 
impressa e/ou internet. Outro ponto importante do objeto deste processo diz respeito a 
facilidade na etapa de coleta das amostras, uma vez que, as mesmas seriam coletadas pela 
contratada, na própria unidade de saúde e alguns casos nos domicílios onde o munícipe é 
atendido, evitando o deslocamento e gastos desnecessários do mesmo. 
    Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde disponibiliza atendimentos dos 
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programas “Saúde da Mulher” e “Saúde da Criança”, seguindo protocolos de exames do 
Ministério da Saúde para realizar o pré-natal com qualidade, evitando abortos, bem como a 
diminuição da mortalidade infantil e acompanhamento do desenvolvimento e crescimento da 
criança. 
   Considerando o Programa “Hiper Dia” (hipertensão e diabetes) e que as doenças 
cardiovasculares constituem principal causa de morbimortalidade na população, levando com 
frequência à invalidez parcial ou total do indivíduo, com graves repercussões para o paciente, 
sua família e à sociedade.  
   Considerando as especialidades existentes como cardiologia, oftalmologia, ortopedia, clínica 
médica, urologia e outras, com exames específicos para cada área, bem como o atendimento 
realizado nas seguintes Unidades de Saúde: Ambulatório Médico Odontológico Municipal, 
Centro de Atenção Psicossocial, ESF’s – Estratégias Saúde da Família, Unidades Básicas de 
Saúde, Vigilância Epidemiológica, Zoonoses, CESARE e Vigilância Sanitária.  
   Considerando que os pacientes do município são encaminhados para os prestadores 
contratualizados pela Prefeitura Municipal de Sabará e via PPI/SES-MG (Programação 
Pactuada Integrada) da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, retornando com 
exames específicos para realizar no município, sendo alguns pré-operatórios, outros de 
acompanhamento, assim como solicitações de exames para processo com medicação de alto 
custo. 
   Assim, considerando que a saúde é um direito de todos previsto na Constituição Brasileira, 
cabendo às três esferas de governo a responsabilidade por essa assistência e visando dar 
continuidade na execução dos exames de análises clínicas, permitindo a avaliação dos 
sintomas e colaborando na elucidação da patologia e no acompanhamento do tratamento, 
torna-se indispensável ao município a contratação de empresa especializada na realização dos 
respectivos exames. 
   Um ponto relevante diz respeito ao fato de que os exames realizados deverão ter seu custo 
com base na tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses (SIGTAP) do 
Ministério da Saúde, trazendo economicidade para administração pública, visto que 
correspondem ao exato valor repassado pelo Fundo Nacional de Saúde.  
   Os repasses de custeio estão previstos e ocorrem de forma sistemática do Ministério da 
Saúde ao Município de acordo com o serviço prestado. 
   Portanto, se faz necessário contração de empresa através de processo licitatório para 
prestação de serviços em laboratorial para atendimento da Rede SUS-Local como:  
fornecimento de reagentes e insumos laboratoriais, coleta das amostras os exames nas 
Unidades Básicas de Saúde – UBS’s, à cessão gratuita de equipamentos de automação para o 
laboratório UPA-Sabará durante vigência do contrato, processamentos dos exames coletados 
(valor de referência para o faturamento será tabela SIGTAP/DATASUS-RJ/SUS – 
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp, (sem incremento financeira nesta 
tabela) sistema de gestão laboratorial, transporte (coleta nos posto de saúde) RH de coletores 
nas UBS’s e domiciliar e fornecimento de insumos para coleta de materiais para análises 
clínicas nos serviços de saúde do município. 
 
 
3 – ESPECIFICAÇÕES TECNICAS: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO AMPLIADA UM QTDE. 
PREÇO 
UNIT. 

TOTAL 

001 PROCESSAMENTO DE TODOS OS EXAMES DE 
ANALISE CLINICAS COLHIDOS NAS UBS’S E 
NOS DOMICILIAR QUE DESCRITO NA TABELA 
SIGTAP-DATASUS-RJ-SUS (SEM INCREMENTO 
FINANCEIRO NA MESMA) 
REFERENTE AO GRUPO: 02 - PROCEDIMENTO 
COM FINALIDADE DIAGNOSTICO SUBGRUPO: 

SV 1 
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02 DIAGNÓSTICO EM LABORATORIO CLINICO 
E AS FORMAS DE ORGANIZACAO: 01 - 
EXAMES BIOQUIMICOS; 02 - EXAMES 
HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA; 03 - 
EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS; 
04 - EXAMES COPROLOGICOS; 05 - EXAMES 
DE UROANALISE; 06 EXAMES HORMONAIS; 07 
- EXAMES TOXICOLOGICOS OU DE 
MONITORIZACAO TERAPEUTICA; 08 - EXAMES 
MICROBIOLOGICOS; 09 - EXAMES EM OUTROS 
LIQUIDOS BIOLOGICOS; 10 - EXAMES DE 
GENETICA 11 EXAMES PARA TRIAGEM 
NEONATAL E 12 - EXAMES 
IMUNOHEMATOLOGICOS. COM 
DISPONIBILIDADE ATRAVES DE 
INTERFACEAMENTO DOS RESULTADOS EM 
SISTEMA (PRONTUARIO ELETRONICO) DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

002 FORNECIMENTOS EM COMODATO OS 
EQUIPAMENTOS (PROCESSAMENTO DOS 
EXAMES DOS PACIENTES QUE ESTIVER EM 
ATENDIMENTOS NA UPA-SABARA. 
SAO ELES: EXAMES BIOQUIMICOS, EXAMES 
HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA, EXAMES 
SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS, EXAMES 
DE UROANALISE) COM GARANTIA DAS 
MANUTENCOES PREVENTIVA E CORRETIVA 
DOS MESMOS ALEM DOS FORNECIMENTOS 
DE REAGENTES E INSUMOS LABORATORIAIS. 

SV 1   

003 FORNECIMENTO DE RH (TECNICO DE 
LABORATORIO) PARA COLETA DOS EXAMES 
DE ANALISE CLINICA NAS UBS E DOMICILIAR. 
NO PERIODO DE 07HS AS 11HS EM DIAS 
COMERCIAIS (SEGUNDA A SEXTA-FEIRA), 
COM TRASLADO (VEICULO) E 
ACONDICIONAMENTO DAS AMOSTRAS POR 
CONTA DA CONTRATADA.   

SV 1   

VALOR GLOBAL  

 
3.1. Na formulação da proposta o licitante deverá considerar as seguintes quantidades e prazos 
para composição do valor do serviço em cada item: 
 

ITEM DESCRIÇÃO U.N. QTD 

01 

Processamento de todos os exames de análise 
clínicas colhidos nas UBS’s e nos domiciliar que 
descrito na Tabela SIGTAP/DATASUS-RJ/SUS (sem 
incremento financeiro na mesma) referente ao Grupo: 
02 – Procedimento c/ finalidade diagnóstico 
SubGrupo: 02 Diagnóstico em Laboratório clínico e 
as Formas de Organização: 01 – Exames 
Bioquímicos; 02 – Exames Hematológicos e 
Hemostasia; 03 – Exames Sorológicos e 
Imunológicos; 04 – Exames Coprológicos; 05 – 
Exames de Uroanálise; 06 Exames Hormonais; 07 – 
Exames Toxicológicos ou de Monitorização 
Terapêutica; 08 – Exames Microbiológicos; 09 – 

 
 

699.297 
 (Exames 

processamentos 
ano) 

 
 

12 meses 
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Exames em Outros Líquidos Biológicos; 10 – Exames 
de Genética 11 Exames para triagem neonatal e 12 – 
Exames Imunohematológicos. Com disponibilidade 
através de interfaceamento dos resultados em sistema 
(prontuário eletrônico) da Secretária Municipal de 
Saúde. 

02 

Fornecimentos em comodato os equipamentos 
(processamento dos exames dos pacientes que 
estiver em atendimentos na UPA-Sabará), são 
 eles: Exames Bioquímicos, Exames Hematológicos e 
Hemostasia, Exames Sorológicos e Imunológicos, 
Exames de Uroanálise) com garantia das 
manutenções preventiva e corretiva dos mesmos além 
dos fornecimentos de reagentes e insumos 
laboratoriais. 

 
 
 
 

01 equipamento 
de cada 

 
 
 
 

12 meses 

03 

Fornecimento de RH (Técnico de Laboratório) para 
coleta dos exames de análise clínica nas UBS e 
domiciliar. No período de 07hs às 11hs em dias 
comerciais (segunda a sexta-feira), com traslado 
(veículo) e acondicionamento das amostras por conta 
da contratada. 

 
 
 

10 (Técnico de 
Laboratório) 

 
 
 

12 meses 

 
 
4 - VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias uteis. 
 
5 - LOCAL PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  Laboratório da UPA-Sabará, localizado na RODOVIA 
MGT 262 KM 07, 7000 - Nações Unidas, Sabará - MG, 34590-390, nas Unidades Básica de 
Saúde (14 Posto de Coleta) e nos domicílios – caso haja necessidade da realização da coleta 
para os pacientes acamados ou com dificuldades de locomoção e de controle de RNI, conforme 
a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Sabará. 
 
Relação dos bairros para retirada do material e a frequência de retirada nos bairros (os 14 

postos de coletas): 

Unidades de 

Saúde 
Endereço Bairro 

Frequência de 

retirada do 

material 

Coletado 

Distância do 

material 

coletado – 

Quilometragem 

aproximada da 

SEDE do 

Município 

UBS- Alvorada 
Rodovia MG 5, nº. 

977 
Alvorada 

2 vezes na 

semana 

13,1 km da UBS 

Alvorada da 

Sede 

UBS-NOVA 

VISTA e UBS-

Novo Alvorada 

R. Alzira, 242 e 

Av. Aparecida do 

Norte, 23 

Nova Vista e 

Novo Alvorada 

1 vez por 

semana (no 

mesmo dia) 

14,5 km das 

UBS’s até a 

Sede 
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UBS-Fátima I e 

UBS Fátima II e 

UBS-CAIC 

R. Rio Verde, 70, 

R. Sacramento, 

112-172 e R. 

Cláudio, 2-500 - 

Nossa 

Senhora de 

Fátima 

1 vez por 

semana (no 

mesmo dia) 

12,3 km as 

UBS’s até a 

Sede 

UBS-

Castanheiras 

R. CATARINA DE 

FREITAS, 220 
Castanheiras Quinzenal 

23,1 km da UBS 

Castanheiras até 

a Sede 

UBS-Vilas 

Reunidas e UBS-

General Carneiro 

R. Tiradentes, 

199 e R. Rio 

Grande do Sul, 12 

Itacolomi e 

General 

Carneiro 

2 vezes na 

semana (no 

mesmo dia) 

19,5 km do Vilas 

Reunidas e 

General Carneiro 

até a Sede 

UBS –Rosário 
R. Salvador 

Correia de Sá, 104 
Rosário 

1 vez por 

semana (no 

mesmo dia) 

3 km até a Sede 

UBS-Roça 

Grande 
R. Santana, 600 Roça Grande 

1 vez por 

semana (no 

mesmo dia) 

3 km até a Sede 

UBS-KM 14 e 

UBS-Ravena 

R. Borba Gato, S/N 

e R. Cândido Lúcio 

Ferreira Pinto, S/N 

KM14 e 

Ravena 

1 vez por 

semana (no 

mesmo dia) 

20,4 km da UBS-

KM 14 e 34,1 km 

da UBS-Ravena 

até Sede 

UBS-Siderúrgica 
Praça Dr. Louis 

Ensch, S/N 
Centro 

Todos os dias 

comerciais 
0 KM até a Sede 

 
6 - PRAZO DE ENTREGA PRESTAÇÃO SERVIÇO: O prazo para entrega dos serviços é até 
01 dia após a emissão da Ordem de Fornecimento – OF. A entrega dos serviços será de forma 
parcelada/imediata, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. O serviço será 
executado de acordo com a programação e solicitação da Secretaria de Saúde mediante a 
Ordem de Fornecimento. 
 
7 - DA FISCALIZAÇÃO: Será fiscal a servidora Josilene Maria Aparecida Melo, Matrícula: 
26.425, Cargo: Farmacêutico Bioquímico. 
 
A SEMUSA terá um fiscal de contrato, indicado pelo ordenador de despesa do referido órgão, 
para gestão, acompanhamento e fiscalização quanto aos procedimentos necessários ao 
cumprimento das obrigações acordadas no contrato. O fiscal acompanhará as ocorrências 
relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando de imediato o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No caso de impossibilidade de 
regularização das ocorrências, o fiscal de contrato remeterá os registros ao gestor do contrato 
para as demais providências legais;  
As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal de contrato deverão ser 
solicitadas ao gestor do contrato, em tempo hábil, visando às medidas convenientes;  
O gestor do contrato será o responsável pelos acompanhamentos e fiscalização dos 
procedimentos executados pelo Fiscal de contrato, referentes à fiscalização do contrato e 
adotará todas as providências necessárias, visando à regularização das ocorrências entre a 
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contratada e a contratante que, por ventura, não forem sanadas pelo Fiscal do respectivo 
Contrato. 
 
8- CONTATOS: Josilene - (31) 99322-0468  
                           Rosangela – (31) 99311-0696 
 
9 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias a partir da 
emissão da nota fiscal/fatura. 
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ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 035 /2023 
 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO  
 
 

O MUNICÍPIO DE SABARÁ, com sede na Rua Dom Pedro II, n.º 200, Centro, em 
Sabará, Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.715.441/0001-35, a seguir denominado 
MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Wander José Goddard Borges e a 
empresa ---------------------------, com sede na -----------------, n.º ------, Bairro --------------, cidade ----
----------, UF -------------, CEP -------------, inscrita no CNPJ sob o n.º ----------------------------, neste 
ato representada  pelo(a) Sr.(a) ------------------------------, inscrito(a) no CPF sob o n.º ----------------
-----, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como 
especificado no seu objeto, em conformidade com o EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 035/2023, 
PREGÃO ELETRÔNICO, Processo Interno nº 4572/2023, Decreto Municipal nº 011/2013, Lei 
Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n.º 10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei 
Complementar Federal nº. 123, de 15 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 
Contratação de empresa do ramo para prestação de serviços em laboratorial para atendimento 
da Rede SUS-Local como:  fornecimento de reagentes e insumos laboratoriais, coleta das 
amostras os exames nas Unidades Básicas de Saúde – UBS’s, à cessão gratuita de 
equipamentos de automação para o laboratório UPA-Sabará durante vigência do contrato, 
processamentos dos exames coletados (valor de referência para o faturamento será tabela 
SIGTAP/DATASUS-RJ/SUS – (sem incremento financeira nesta tabela) sistema de gestão 
laboratorial, transporte (coleta nos posto de saúde) RH de coletores nas UBS’s e domiciliar e 
fornecimento de insumos para coleta para análises clínicas nos serviços de saúde do município, 
em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as especificações contidas 
neste instrumento e seus anexos. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Acompanhamento e da Fiscalização 
O acompanhamento e a fiscalização deste contrato, serão realizados pelo órgão do MUNICÍPIO 
que demandou a realização da aquisição, a saber, Secretaria Municipal de S, sob a 
responsabilidade da servidora Josilene Maria Aparecida Melo – Matrícula 26.425.  
 
Parágrafo Primeiro - A fiscalização do MUNICÍPIO poderá determinar à CONTRATADA o 
reforço ou substituição de elementos, caso venha a constatar que estes estão sendo 
insuficientes ou impróprios para dar andamento aos serviços. 
 
Parágrafo Segundo - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Das Condições Gerais 
 

São condições gerais deste Contrato: 
 
I. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, 
todos da Lei nº 8.666/93. 
 
II. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 
da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do MUNICÍPIO, por escrito, sob pena 
de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
III. Este Contrato não poderá ser utilizado sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, 
em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob 
pena de sanção, inclusive rescisão contratual. 
 
IV. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão 
ser comunicadas ao MUNICÍPIO e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras 
disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato. 
 
V. O MUNICÍPIO e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por repactuação 
precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, 
obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a 
média dos preços encontrados no mercado em geral. 
 
VI. O MUNICÍPIO reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
VII. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes. 
 
VIII. O MUNICÍPIO reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 
serviço em desacordo com o previsto neste Contrato, ou em desconformidade com as normas 
legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos 
artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 
24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 
 
IX. Qualquer tolerância por parte do MUNICÍPIO, no que tange ao cumprimento das obrigações 
ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração 
contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas 
deste Contrato e podendo o MUNICÍPIO exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
 
X. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o MUNICÍPIO e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas 
da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA a única 
responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela 
e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 
previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 
XI. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou  
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indiretamente, ao MUNICÍPIO, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se ao 
MUNICÍPIO o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou 
prejuízos. 
 
XII. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pelo MUNICÍPIO ou obtidos em razão da execução do 
objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência 
deste Contrato e mesmo após o seu término. 
 
XIII. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela CONTRATADA durante a execução do objeto deste Contrato serão de 
exclusiva propriedade do MUNICÍPIO, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação pátria vigente. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade por Danos 
A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao MUNICÍPIO, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 
poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido 
pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem 
prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, 
despesa, custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo MUNICÍPIO, decorrentes 
do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, 
pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo MUNICÍPIO a terceiros, multas, penalidades, 
emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros.  
Parágrafo Segundo - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao 
cumprimento de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da 
CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento do MUNICÍPIO, este comunicará a 
CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 
diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao MUNICÍPIO a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender 
de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou 
judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas perante 
o MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula. 
 
Parágrafo Terceiro - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas 
que venham a ser exigidas do MUNICÍPIO, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela 
CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 
ressarcimento ao MUNICÍPIO, mediante a adoção das seguintes providências: 
 
a) dedução de créditos da CONTRATADA; 
 
b) execução da garantia prestada, se for o caso; 
 
c) medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO. 
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CLÁUSULA QUINTA - Das Obrigações das Partes 
 
I. O MUNICÍPIO obriga-se a: 
 
a) acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato através do servidor especialmente 
designado, na forma prevista na Lei n.º 8.666/93, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
 
b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na entrega do objeto 
licitado, fixando-lhe, quando não pactuado neste Contrato, prazo para corrigi-la; 
 
c) decidir acerca das questões que se apresentarem durante a vigência deste Contrato; 
 
d) disponibilizar as informações e dados necessários, proporcionando todas as facilidades, à 
entrega do objeto licitado pela CONTRATADA, dentro das normas e condições contratuais; 
 
e) arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato e dos termos aditivos que 
venham a ser firmados. 
 
f) Informar a CONTRATADA sobre o local e horário a ser prestado o serviço licitado, de acordo 
com a programação e do Município; 
 
g) Fiscalizar a execução do objeto, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos inclusive quanto a terceiros, ou irregularidades constatadas; 
 
h) receber o objeto deste termo dentro do prazo e das condições estabelecidas no contrato; 
 
i) responsabilizar-se pelo pagamento em 30 dias após emissão da nota fiscal; 
 
j) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
 
k) designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do 
presente contrato; 
 
l) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, bem como comunicá-la a ocorrência de quaisquer sinistros, durante a vigência 
do contrato; 
 
m) Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da empresa 
CONTRATADA aos locais de trabalho, desde que devidamente identificados; 
 
n) Arcar com as despesas de publicação; 
 
o) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
 
p) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
à Contratada; 
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q) Colocar à disposição da empresa, as áreas físicas (14 Postos de Coleta – nas UBS’s e os 
endereços dos pacientes acamados ou de controle de RNI que serão informados pela 
SEMUSA), indispensáveis à execução da coleta de material biológico; 
 
r) Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, observado 
as especificações, supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e 
Higiene do Trabalho; 
 
s) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato; 
 
t) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
u) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis, na forma prevista no artigo 67 da Lei 
8666/93; 
 
v) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;  
 
w) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 
 
x) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos, 
pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como a 
expedição de autorização de serviço; 
 
y) Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas pela 
contratada;  
 
z) Solicitar a substituição imediata equipamento que não atenda as exigências do serviço; 
 
aa) Fiscalizar as instalações da contratada, verificando se persistem as mesmas condições 
técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato; 
 
ab) Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu pessoal, 
observado as especificações, supervisionando rotineiramente a observância das normas de 
Segurança e Higiene do Trabalho; 
 
ac) Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos 
prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados; 
 
ad) Os agendamentos e cadastro dos pacientes serão realizados previamente com 
antecedência de 72 horas pela Contratante, obedecendo os espaços e estruturas de cada 
Postos de Coletas das 14 Unidades Básicas de Saúde, não podendo ultrapassar o limite 
estabelecido; 
 
ae) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante 
do item anterior; 
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af) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da contratante; 
 
ag) Relatar à SEMUSA toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
 
ah) Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e benefícios dos 
empregados colocados à disposição da Contratante; 
 
ai) Não permitir a utilização do trabalho do menor; 
 
aj) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, apresentando 
com a fatura mensal os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista; 
 
ak) A Contratante terá acesso aos resultados por intermédio de senhas e será responsável pela 
entrega das mesmas aos pacientes; 
 
al) As orientações sobre restrições dos procedimentos prévios da coleta será de 
esponsabilidade a comunicação junto ao paciente a Contratante informá-lo; 
 
am) A Superintendência de Vigilância em Saúde da SEMUSA, será responsável por repassar à 
CONTRATADA os protocolos e fluxos referentes às demandas do LACEN/MG – FUNED; 
 
an) O transporte das amostras até o LACEN/MG será de responsabilidade da SEMUSA; 
 
 
II. A CONTRATADA obriga-se a: 
 
a) manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar ao 
MUNICÍPIO, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade desta 
contratação;  
 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo máximo de 48 horas/ 2 (dois dias), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
SEMUSA; 
 

c) permitir e facilitar à fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO a inspeção do objeto, em 
qualquer dia e horário, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados; 
 
d) participar à fiscalização ou supervisão do MUNICÍPIO a ocorrência de qualquer fato ou 
condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto, no todo ou em parte, de acordo 
com o cronograma eventualmente instituído para tanto, indicando as medidas para corrigir a 
situação; 
 
e) não transferir a outrem, por quaisquer formas, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar 
quaisquer dos serviços, a que está obrigado por força do contrato, sem prévio assentimento por 
escrito da contratante; 
 

f) respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre 
execução do objeto; 
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g) fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a manutenção das condições 
de habilitação exigidas para a contratação; 
 

h) em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se 
fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do preceituado 
no art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93; 
 
i) entregar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, podendo o 
MUNICÍPIO recusá-los caso não estejam de acordo com o previsto neste Contrato; 
 
j) fornecer, sob sua inteira responsabilidade, toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita 
execução deste Contrato; 
 
k) instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações do MUNICÍPIO, 
especialmente no que tange aos objetivos a serem alcançados com os trabalhos que serão 
desenvolvidos; 
 
l) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Contrato, durante 
toda a sua vigência e mesmo após o seu término, a pedido do MUNICÍPIO; 
 
m) observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, especialmente a 
indicada no preâmbulo do presente Contrato, bem como as cláusulas deste, de modo a 
favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o 
MUNICÍPIO de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA; 
 
n) a CONTRATADA é responsável pelo transporte e entrega dos itens dentro do melhor padrão 
de qualidade e confiabilidade; 
 
o) caso haja necessidade de atraso na entrega, este deverá ser comunicado ao MUNICÍPIO, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
p) substituir, no prazo estabelecido pelo Município, os itens que estiverem em desacordo com 
as normas aplicáveis; 
 
q) a CONTRATADA deverá, no ato da entrega, apresentar a nota fiscal para que os itens sejam 
conferidos, podendo o Município recusá-los caso estejam em desacordo com o requisitado;   
 
r) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para o MUNICÍPIO; 
 
s) prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo MUNICÍPIO, 
atendendo de imediato às reclamações; 
 
t) possuir em seu contrato social ou estatuto, finalidade ou objetivo compatível com o objeto 
desse termo; 
 
u) Responsabilizar-se pelo transporte de material coletado, das 14 Unidades de Saúde 
Municipal até o local de realização dos exames, observando-se as normas sanitárias vigentes 
para transporte; 
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v) A empresa contratada deverá dispor de veículo apropriado para o transporte de todo o 
material coletado instrumento do contrato. Os veículos deverão ser apropriados e legalizados 
conforme às normas vigentes da ANVISA; 
 
w) A CONTRATADA deverá fornecer para realizações das coletas nos 14 postos, UPA-Sabará 
e nos domicílios, todos os insumos: frascos, luvas, agulhas, algodão e outros que se façam 
necessários para o êxito e excelência dos trabalhos propostos. 
 
x) A CONTRATADA deverá realizar as coletas dos materiais de análise clínica de paciente com 
dificuldade de locomoção, agendados pelo CONTRATANTE no domicílio; 
 
y) A CONTRATADA deverá manter seus funcionários, devida e rigorosamente uniformizados e 
identificados com crachás que contenham identificação da empresa, nome do funcionário, foto e 
função, sem quaisquer prejuízos financeiros à Prefeitura Municipal de Sabará; 
 
z) A CONTRATADA deverá realizar balanço mensal e da quantidade de exames realizados, 
com seus devidos valores e tabela de controle do saldo global encaminhando juntamente com 
os relatórios de controle e conferência do gestor do contrato; 
 
aa) A CONTRATADA cumprir as seguintes legislações e quaisquer outras atualizações 
realizadas pela ANVISA, sendo elas:  
 
- Resolução RDC/ANVISA Nº 302/2005 que dispõe sobre Regulamento Técnico para 
funcionamento de Laboratórios Clínicos;  
- Resolução RDC/ANVISA Nº 306/2004 que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;  
- Resolução RDC/ANVISA Nº 50/2002 que dispõe sobre o Regulamento Técnico para 
planejamento, programação, elaboração, e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 
assistenciais de saúde. 
 
ab) A empresa CONTRATADA deverá ofertar o serviço de resultado online, permitindo aos 
pacientes, médicos e colaboradores visualizarem os resultados dos exames realizados pelo 
laboratório; 
 
ac) Atender os usuários com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, e a 
prioridades nos termos da legislação pertinentes aos grupos de idosos, gestantes, portadores 
de deficiências etc, mantendo à qualidade e eficiência na prestação de serviços, acomodações 
e atendimento dos usuários; 
 
ad) Atender somente usuários com requisições do SUS e autorizadas pela Secretaria Municipal 
de Saúde, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas por profissional habilitado; 
 
ae) A empresa credenciada será responsável pelo fornecimento de todo material necessário 
para a realização das coletas, inclusive as realizadas pela equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Saúde nos Postos de Saúde localizados na Zona Rural observada a programação 
estabelecida na Relação de Bairros, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento 
imprescindível para realização do procedimento; 
 
af) Realizar todos os procedimentos constantes nas formas de organização estabelecidas nos 
serviços “tipo a” diagnósticos laboratoriais de análise clínica; 
 
ag) Atender somente as requisições devidamente preenchidas (com nome do paciente, sexo, 
idade, indicação clínica, carimbadas, assinadas e datadas com letra legível, com identificação 



 

 
32 

do estabelecimento de saúde solicitante e autorizadas por um responsável do estabelecimento 
da rede própria do Município); 
 
ah) A contratada deverá disponibilizar através de interfaceamento os resultados em sistema 
(prontuário eletrônico) da Secretária Municipal de Saúde; 
 
ai) Para as requisições originadas dos estabelecimentos de saúde com convênio SUS e/ou 
munícipes atendidos em outros municípios, deverão seguir o item supracitado; 
 
aj) Realizar a coleta de material para exames no mínimo em 14 “postos de coletas – indicados 
pela SEMUSA nas dependências das UBS’s”, que deverão ser coletadas nos estabelecimentos 
de Saúde próprios do Município, com equipamentos e materiais adequados, registrados no 
Ministério da Saúde e em conformidade com as normas da ANVISA, por profissionais 
devidamente habilitados/treinados, podendo sofrer alteração de acordo com a demanda das 
Unidades, sem ônus para contratante; 
 
ak) Equipar os 14 postos de coleta – Estruturas das Unidades Básica de Saúde do território – 
com: centrifugas, impressoras (impressão das etiquetas de tubos), geladeiras, outras 
necessidades técnicas e coletores de material de análise clínica, e manter a coleta do município 
funcionando de segunda-feira a sexta-feira, de 07 às 11h, nos estabelecimentos de saúde; 
 
am) Os laudos dos exames de hemograma deverão conter contagem de: eritrócitos, leucócitos 
(global e diferencial), plaquetas, dosagem de hemoglobina, hematócrito, determinação dos 
índices hematimetricos e avaliação de esfregaço sanguíneo; 
 
an) Nas realizações dos exames de responsabilidade do Laboratório Central de Saúde Pública 
de Minas Gerais “FUNED” (LACEN/MG), caberá à CONTRATADA realizar a coleta e o cadastro 
no Gerenciamento de Ambiente Laboratorial (GAL) das amostras, respeitando os protocolos 
instituídos pelo LACEN/MG. São amostras que deverão ser coletadas para encaminhamento ao 
LACEN/MG: as sorologias e os isolamentos virais. A CONTRATADA deverá centrifugar e 
alicotar o sangue para sorologias; 
 
ao) Executar os serviços conforme especificações e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas 
em sua proposta; 
 
ap) Facultar à Administração, a qualquer tempo, a realização de inspeções e diligências, 
objetivando o acompanhamento e avaliação técnica da execução dos serviços contratados;  
 
aq) Notificar à Administração, através da SEMUSA, imediatamente e por escrito de quaisquer 
irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos serviços; 
 
ar) O transporte dos materiais biológicos deverá ocorrer pela Contratada de forma adequada e 
de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou de outro órgão 
fiscalizador; 
 
as) O translado dos profissionais “coletores das amostras dos materiais biológicos” sejam nos 
postos de coleta nas UBS’s ou nos domicílios – dos pacientes com dificuldades de locomoção 
ou em controle de RNI, deverá ocorrer pela Contratada; 
 
at) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente;  
 
au) A logística e acondicionamento das amostras ficará a cargo da Contratada; 
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av) Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;  
 
aw) Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços prestados aos 
usuários do SUS, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida feita a 
usuário; 
 
ax) Manter os seus empregados alocados nos estabelecimentos de saúde nos horários 
predeterminados pela SEMUSA; 
 
ay) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à SEMUSA ou a terceiros; 
 
az) Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, à supervisão, ao 
controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto contratado, permitindo o livre acesso 
dos servidores do Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e 
indiretamente ao contratado, quando no desempenho das atividades de acompanhamento e 
controle;  
 
ba) Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem executados, de 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
bb) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 
observância ao princípio da urbanidade;  
 
bc) Manter seus empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, sem 
ônus para a contratante;  
 
bd) Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, 
o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo 
substituto ao Fiscal do Contrato; 
 
be) A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o endereço de atendimento sem 
consentimento prévio e por escrito da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Sabará-MG;  
 
bf) É de inteira responsabilidade a Contratada acondicionamento do exame, conteúdo 
conservante, outros materiais inerentes à análise laboratorial, sem ônus para a contratante; 
 
bg) É de responsabilidade da Contratada obedecer os agendamentos estabelecidos e 
cadastrados pelo sistema de coleta de material biológico; 
 
bh) É responsabilidade da contratada o transporte e descarte adequado do material coletado, 
seguindo as orientações da RDC 302/05 e 306/04–ANVISA, sendo considerada falta grave o 
extravio ou perda do mesmo; 
 
bi) É de responsabilidade da contratada a realizações das coletas domiciliares que poderão 
surgir no período contratual com os custos previsto neste edital; 
 
bj) Seguir os seguintes prazos para a entrega de resultados (laudos) de exames: 
 
- Exames eletivos de Patologia Clínica: No máximo em 4 (quatro) dias a partir da data do 
recolhimento do material a ser examinado; 
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- Exames considerados urgentes: Em Atenção Primária à Saúde (APS), Unidades de Saúde da 
Família (USF), em 02 dias;  
 
- Exames que exigem maior complexidade para execução: 08 (oito) dias;  
 
- Casos de RNI, os resultados deverão serão liberados pela contratada em até 06 horas após a 
coleta; 
 
bk) Em casos de dengue e outras doenças infecciosas, os exames considerados de alta 
relevância para diagnóstico e tratamento deverão ser considerados de urgência. Nesses casos 
os resultados deverão estar disponibilizados em até 1 dia após o recolhimento da amostra, 
sendo que nas requisições deverá estar sinalizado como URGENTE; 
 
bl) É responsabilidade da contratada a entrega dos resultados de exames nos estabelecimentos 
de saúde; 
 
bm) Os resultados dos exames deverão ser disponibilizados ao paciente via meio eletrônico no 
site da contratada, interface amento com o software utilizado pela SEMUSA no serviço de 
Saúde municipal “no prontuário eletrônico” com a logomarca do prestador e do município, assim 
como a folha do laudo, sem ônus para contratante; 
 
bn) A cláusula acima deverá ser válida para todos os estabelecimentos de saúde que vierem a 
ser criadas durante a vigência do contrato; 
 
bo) É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre quaisquer documentos, 
informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso em decorrência da execução do 
serviço; 
 
bp) A contratada deverá enviar todos os relatórios solicitados pela SEMUSA de Gestão e 
Epidemiológicos; 
 
bq) Os laboratórios deverão cumprir a Portaria Nº 104, de 25 de janeiro de 2011 do Ministério 
da Saúde e suas atualizações, que dispõe sobre as terminologias adotadas em legislação 
nacional, conforme o disposto no Regulamento Sanitário Internacional 2005 (RSI 2005), a 
relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de notificação compulsória em todo o 
território nacional e estabelece fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais 
e serviços de saúde; 
 
br) Os relatórios epidemiológicos deverão ser encaminhados por correio eletrônico: 
regulacaosaude@sabara.mg.gov.br; atencaoprimaria@sabara.mg.gov.br e para 
vigilanciasaude@sabara.mg.gov.br são eles: 
 
• Casos positivos de Esquistossomose – Mensal por e-mail;  
• BAAR – casos positivos Tuberculose e Hanseníases – diariamente por e-mail 
• Hepatites B: HBsAg / anti - HBc total – Mensal por e-mail;  
• Hepatites C: anti-HCV – Mensal por e-mail;  
• Hepatite A: IGM para Hep A – Mensal por e-mail;  
• VDRL positivos - Mensal por e-mail;  
• VDRL das gestantes positivos e negativos emitidos separadamente – Mensal por e-mail;  
• FTA-Abs positivos – Mensal por e-mail; 
• FTA-Abs das gestantes positivos e negativos emitidos separadamente – Mensal por e-mail;  
• IGM de Rubéola positivo, deverá ser encaminhado imediatamente, em virtude da ação de 
visita em 48 horas e o bloqueio de até 72 horas, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde 
- por e-mail. 
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bs) Todos os resultados positivos de VDRL, HEPATITES e HIV devem ser encaminhados ao 
Serviço Atendimento Especializado DST Aids e Hepatites Virais/SEMUSA – por e-mail Mensal;  
 
bt) Todos os resultados positivos de VDRL e FTA-Abs de gestantes devem ser encaminhados 
Superintendência de Atenção Primária à Saúde/SEMUSA – semanalmente; 
 
bu) Manter arquivo do resultado dos exames por, no mínimo 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
regras gerais de controle e avaliação, referentes à comprovação de prestação dos serviços, 
ressalvados os prazos diferenciados previstos em Lei; 
 
bv) Deve ser garantido ao paciente ou a seu representante legal a retirada de blocos e lâminas 
de seus exames quando assim o desejarem, cabendo à instituição responsável pela guarda 
elaborar documento dessa entrega, a ser assinado pelo requisitante, o qual deve ser arquivado 
junto ao respectivo laudo. (FONTE: RESOLUÇÃO CFM Nº 2.074/2014); 
 
bw) Ter disponível a comprovação de manutenção preventiva periódica e corretiva dos 
equipamentos;  
 
bx) Os laudos deverão ser emitidos conforme a RDC/ANVISA Nº. 302/2005, devendo a 
contratada proceder a recoleta e reprocessamento do material, quando requerida pelo 
profissional solicitante, sem ônus para a contratante; 
 
by) Apresentar os documentos de cobrança exigidos, inclusive nota fiscal com a descrição 
completa dos procedimentos e quantitativos realizados no mês, enviando ao setor de 
Regulação, Controle e Avaliação – SEMUSA, junto com cópias da requisição solicitada pelo 
profissional de saúde e comprovante diário de atendimento, devidamente assinado pelo 
paciente ou responsável, para fins de análise da prestação de contas; 
 
bz) Enviar mensalmente relatório dos serviços executados, planilha nominal em ordem 
alfabética dos usuários com a descrição dos procedimentos e quantitativo total de exames 
realizados e enviar por meio eletrônico (regulacaosaude@sabara.mg.gov.br) relatório 
estratificado por estabelecimento de saúde; 
 
ca) O laboratório deverá manter profissional legalmente habilitado 06 horas por dia, para coleta 
de material Biológico, para realização dos exames constantes dos pacientes oriundos da APS; 
 
cb) Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, garantindo o 
mesmo padrão de acesso/recepção aos serviços disponibilizados, não discriminando a clientela 
do SUS em relação aos clientes particulares ou de planos de saúde; 
 
cc) Não permitir a participação de funcionários não qualificados no exercício da profissão para 
executar os serviços contratados; 
 
cd) Afastar imediatamente das dependências das Unidades Básicas de Saúde “14 Postos de 
Coletas”, qualquer empregado, por mais qualificado seja, cuja presença venha a ser 
considerada inconveniente aos interesses da Unidade, promovendo sua imediata substituição; 
 
ce) Manter em perfeito estado de asseio e limpeza e conservação as áreas de trabalho, as 
instalações e os materiais utilizados na prestação do serviço, empregando-se reparações e 
produtos que atendam às normas técnicas de saúde vigentes; 
 
cf) Apresentar certificado anual de participação em Programa Nacional de Controle de 
Qualidade, com classificação máxima de desempenho (excelência), expedido por empresa 
certificada pela ANVISA; 
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cg) Ter um programa de controle médico de saúde ocupacional, com avaliação anual; 
 
ch) Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de vigência do 
contrato respeitando suas Cláusulas; 
 
ci) Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados dos 
exames seja na esfera administrativa, civil ou penal; 
 
cj) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados 
decorrentes do cumprimento deste Contrato; 
 
ck) Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de Sabará/MG, em 
qualquer tempo, e mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos 
mesmos; 
 
cl) Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando implantado pela SEMUSA na 
execução do objeto deste contrato, sem custo para a contratante; 
 
cm) Todos os resultados de exames deveram ser entregues no prazo máximo de: 
 
• Exames de rotina: 03 dias úteis (para as Unidades Básicas de Saúde e especialidades); 
• Exames de rotina: 12 horas (para UPA-Sabará e Serviço de Atenção Domiciliar – SAD); 
• Exames para risco cirúrgico: 02 dias úteis; 
• Exames de Urgências: 02 horas (UPA-Sabará e SAD); 
• Exames de emergência: 30 minutos (UPA-Sabará e SAD) e 
• Exames sorologia e microbiologia: 03 dias úteis. 
 
cn) Somente poderão ultrapassar o prazo estabelecido para entrega dos resultados, exames 
que demandem técnicas diferenciadas, com necessidade de maior tempo de execução, desde 
que devidamente justificado e respaldado tecnicamente. A classificação dos exames acima será 
definida pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde de Sabará Em caso confirmação 
ou solicitação de nova amostra a empresa contratada deverá avisar a unidade de saúde e/ou 
paciente com no máximo 12 horas após o recebimento da amostra. A empresa contratada 
deverá passar os resultados provisórios das culturas em andamento (hemocultura e culturas em 
geral) dos pacientes internados diariamente; 
 
co) A Empresa contratada deverá possuir um sistema informatizado, visando à emissão dos 
resultados de exames para os munícipes, bem como, a integração com o sistema de gestão de 
saúde utilizado pelo Município de Sabará; 
 
cp) Neste sentido, faz-se obrigatório, realizar a integração entre estas bases, visando à criação 
de um único repositório de dados; 
 
cq) Será fornecido para a contratada um layout de dados e um plano de integração, em até 30 
dias após a assinatura do contrato, detalhando a metodologia e modelo de dados a serem 
utilizados na integração das bases de dados; 
 
cr) Todos os dados originados a partir de sistemas de terceirizadas contratadas serão de 
propriedade da Prefeitura, mesmos em bancos de dados criados por outras Empresas, desde 
que contenham informações pertinentes aos serviços ora contratados pelo Município de Sabará 
de acordo com o layout de dados a ser fornecido. Deverão ser consideradas as possibilidades 
de alteração deste layout e também da metodologia sempre que necessário sem ônus para a 
Contratante; 
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fica a contratada responsável em viabilizar e integrar as soluções em conformidade com os 
modelos fornecidos e em parceria com a Coordenação de Tecnologia da Informação da 
Prefeitura de Sabará-MG; 
 
cs) A Contratada deverá apresentar à Contratante, até o 5º dia de cada mês, os serviços 
efetivamente prestados, através do relatório de produção juntamente com a nota fiscal dos 
exames efetuados para ser enviado por meio eletrônico, por e-mail 
(regulacaosaude@sabará.mg.gov.br e fundomunicipal@sabara.mg.gov.br) contendo 
informações geradas, havendo inconsistências entre as informações o procedimento será 
glosado, de acordo com o cronograma estabelecido pela SEMUSA; 
 
ct) Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar deliberação e/ou atender 
solicitação da contratante, quanto a tudo que se relacione à boa execução dos serviços 
contratados; 
 
cu) Fica a CONTRATADA responsável pela manutenção da estrutura operacional de sua 
Responsabilidade dos locais de coleta nas Unidades de Saúde, durante a vigência do contrato. 
 
cv) A Contratada deverá apresentar na data da assinatura os seguintes documentos: 
 
- Cópia do registro ou inscrição da empresa e de seus Profissionais Técnicos no Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES.  
 
- Comprovante de que o laboratório participa do programa de proficiência da Sociedade 
Brasileira de Análises Clínicas - PNCQ e/ ou Sociedade Brasileira de Patologia Clínica Control 
Lab. ANVISA – RDC n.º 302 de 13 de outubro de 2005.  
 
- Certificado de participação em Programa de Controle de Qualidade externo atendendo RDC 
302/2005 da ANVISA.  
 
- Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos 
requisitos da RDC/ANVISA N306 DE 07/12/2004.  
 
- Cópia autenticada do Contrato entre a CONTRATADA e a com empresa responsável pela 
coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde.  
 
- Apresentar o Alvará de Funcionamento expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
– ANVISA e pelo órgão de vigilância sanitária do Município onde se situar a sede da empresa;  
 
- Apresentar a garantia contratual; 
 

CLÁUSULA SEXTA - Do Preço e da Forma de Pagamento 
I. O valor global do presente contrato é de R$ ______ (______________), e será pago de 
acordo com os preços unitários constantes da proposta da CONTRATADA, conforme anexo 
único. 
 
II. O pagamento do objeto deste contrato será feito na forma adiante estipulada: 
a) O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, pela Secretaria Municipal de Fazenda, após o 
recebimento das notas fiscais/faturas à vista da declaração do efetivo fornecimento; 
b) Caberá à Secretaria Municipal solicitante fiscalizar o objeto e as consequentes liquidações. 
Incumbirá à Secretaria Municipal de Fazenda liberar o pagamento ao credor; 
 
c) A Secretaria Municipal solicitante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de 
recebimento da nota fiscal/fatura para pronunciar sobre o seu aceite, e os pagamentos serão 
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processados pela Secretaria Municipal de Fazenda em até 20 (vinte) dias, juntamente com as 
guias CRF (consulta regularidade do empregador), CND/INSS (Certidão negativa de débitos  
 
relativos a créditos tributários federais e a dívida ativa da união) e o CNDT (certidão negativa de 
débito trabalhista). 
 
d) Se a nota fiscal/fatura for recusada por incorreção material ou financeira, o pagamento só 
será efetuado após as devidas correções, dispondo a contratante do prazo estabelecido 
anteriormente para se pronunciar sobre o aceite da fatura corrigida. 
 
Parágrafo Primeiro - O objeto será pago de acordo com a planilha orçamentária apresentada 
pela CONTRATADA no procedimento licitatório que originou este contrato.  
 
Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
implicarão a revisão imediata dos preços, para mais ou para menos.  
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Dotação Orçamentária 
A despesa decorrente deste contrato correrá por conta da dotação orçamentária nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e por rubrica equivalente no exercício ulterior.  
 
 

CLÁUSULA OITAVA - Da Vigência 
O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja 
interesse do MUNICÍPIO, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 
 
 

CLÁUSULA NONA - Da Alteração do Contrato 
Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde 
que haja interesse do MUNICÍPIO, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Rescisão Contratual 
O contrato poderá ser rescindido em qualquer época pela contratante, independente de 
interpelação judicial, mediante à notificação por escrito à CONTRATADA, sem que a mesma 
tenha direito à indenização de qualquer espécie, além do pagamento dos serviços executados, 
quando a contratada: 
 
a) inobservar os prazos estabelecidos no contrato, ou em “ordem de serviço”, sem prejuízo, a 
critério da contratante, da imposição de multa diária de até 0,1% (um décimo por cento) do valor 
do contrato; 
 
b) não observar o nível de qualidade proposto para a execução do objeto; 
 
c) desviar-se do escopo de trabalho; 
 
d) subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, sem a prévia e 
expressa autorização da Prefeitura; 
 
e) desatender as determinações regulares da Fiscalização ou Supervisão da Prefeitura; 
f) dissolver a sociedade, alterar o contrato social ou modificar a estrutura da empresa, de tal 
forma que, a juízo da Prefeitura prejudique a execução do contrato; 
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g) tiver declarado a sua falência; 
 
h) por conveniência de serviços e todos os demais casos que a contratante assim julgar; 
 
Parágrafo Primeiro - Este contrato poderá ser rescindido, por acordo das partes desde que 
haja conveniência para à Administração. 
 
Parágrafo Segundo - Rescindido o contrato, a contratada: 
 
I - terá retido todo crédito decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
contratante ou a terceiros; 
 
II - receberá apenas o objeto efetivamente executado e aceitos pela fiscalização, deduzindo 
todos os seus débitos; 
 
III - perderá em favor da contratante o valor dado em garantia à execução, até o limite dos 
prejuízos causados ao mesmo. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Sanções Administrativas 
Pela inexecução total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às 
penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 
contratar com o MUNICÍPIO e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, de acordo com o previsto nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantindo-se a observância dos princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 
 
Parágrafo Primeiro - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis 
quando do descumprimento contratual: 
 
I. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso 
no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o 
valor do Contrato, por ocorrência. 
 
II. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 
na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível 
rescisão contratual. 
 
III. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese da CONTRATADA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais 
casos de descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO, em face da menor gravidade do 
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser 
aplicada. 
 
Parágrafo Segundo - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado da garantia prestada ou do pagamento devido pelo MUNICÍPIO. Se o valor não for 
suficiente, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, a contar da aplicação da sanção. 
 
Parágrafo Terceiro - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser 
aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Pagamento de Multas e Penalidades 
Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo MUNICÍPIO à 
CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e 
certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 783 do Código de Processo Civil. 
Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou 
administrativa, venha a ser paga pelo MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo Primeiro - Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato 
como de responsabilidade da CONTRATADA, o MUNICÍPIO poderá reter parcelas de 
pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, bem como executar a 
garantia prestada ou interpor medida judicial cabível. 
 
Parágrafo Segundo - As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter 
compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade 
pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao MUNICÍPIO por atos 
comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Do Reajuste Contratual 

Depois de transcorridos 12 (doze) meses da vigência do contrato, os preços poderão ser 
atualizados monetariamente conforme o Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM da 
Fundação Getúlio Vargas – FGV, a partir da solicitação da CONTRATADA, tomando como base 
o mês da apresentação da proposta. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Vinculação Contratual 
Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao procedimento licitatório que lhe deu 
causa, Processo Interno nº 4572/2023, EDITAL DE LICITAÇÃO nº 035/2023, exigindo-se para 
sua execução rigorosa obediência ao instrumento convocatório, seus anexos e à proposta 
apresentada pela CONTRATADA. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Recebimento do objeto 
Concluído objeto do contrato, ou rescindido este, será efetuado pela fiscalização da contratante 
o recebimento provisório, após inspeção e se reconhecido o integral cumprimento das 
obrigações contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro - O recebimento provisório não isenta a CONTRATADA da 
responsabilidade pelos danos relativos ao objeto realizado, tudo sem ônus para a contratante. 
 
Parágrafo Segundo - A contratante rejeitará, no todo ou em parte, o objeto, se em desacordo 
com o contrato, podendo, entretanto, recebê-lo com o abatimento de preço que couber, desde 
que lhe convenha. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- Da Publicação 
O extrato deste Contrato será publicado no “Minas Gerais”, Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do Foro 
As partes elegem o foro da Comarca de Sabará, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia 
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 



 

 
41 

 
 
 E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes firmam o presente Contrato, juntamente 
com 02 (duas) testemunhas, depois de lido e achado conforme, para que produza os efeitos 
jurídico-legais.  
 
 
 

Sabará, _____ de _______________ de 2023. 
 
 

 
 

Administração: 
 
Saúde: 
 

 
                 Wander José Goddard Borges 
                             Prefeito Municipal  

Fazenda: 

 
Controladoria Geral: 
 
Fiscal: 

                            CONTRATADA 
                Nome do Representante Legal 
                           Cargo ou Função 

 
 
 
Testemunha 1                  Testemunha 2 
Ass.:___________________                Ass.:___________________ 
Nome:__________________                Nome: _________________ 
CI:_____________________                CI:_____________________ 
CPF: ___________________                CPF:___________________ 
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ANEXO ÚNICO  
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO AMPLIADA UM QTDE. 
PREÇO 
UNIT. 

TOTAL 

001 PROCESSAMENTO DE TODOS OS EXAMES DE 
ANALISE CLINICAS COLHIDOS NAS UBS’S E NOS 
DOMICILIAR QUE DESCRITO NA TABELA SIGTAP-
DATASUS-RJ-SUS (SEM INCREMENTO FINANCEIRO 
NA MESMA) 
REFERENTE AO GRUPO: 02 - PROCEDIMENTO COM 
FINALIDADE DIAGNOSTICO SUBGRUPO: 02 
DIAGNÓSTICO EM LABORATORIO CLINICO E AS 
FORMAS DE ORGANIZACAO: 01 - EXAMES 
BIOQUIMICOS; 02 - EXAMES HEMATOLOGICOS E 
HEMOSTASIA; 03 - EXAMES SOROLOGICOS E 
IMUNOLOGICOS; 04 - EXAMES COPROLOGICOS; 05 
- EXAMES DE UROANALISE; 06 EXAMES 
HORMONAIS; 07 - EXAMES TOXICOLOGICOS OU 
DE MONITORIZACAO TERAPEUTICA; 08 - EXAMES 
MICROBIOLOGICOS; 09 - EXAMES EM OUTROS 
LIQUIDOS BIOLOGICOS; 10 - EXAMES DE GENETICA 
11 EXAMES PARA TRIAGEM NEONATAL E 12 - 
EXAMES IMUNOHEMATOLOGICOS. COM 
DISPONIBILIDADE ATRAVES DE 
INTERFACEAMENTO DOS RESULTADOS EM 
SISTEMA (PRONTUARIO ELETRONICO) DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 

SV 1 
  

002 FORNECIMENTOS EM COMODATO OS 
EQUIPAMENTOS (PROCESSAMENTO DOS EXAMES 
DOS PACIENTES QUE ESTIVER EM ATENDIMENTOS 
NA UPA-SABARA. 
SAO ELES: EXAMES BIOQUIMICOS, EXAMES 
HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA, EXAMES 
SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS, EXAMES DE 
UROANALISE) COM GARANTIA DAS 
MANUTENCOES PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
MESMOS ALEM DOS FORNECIMENTOS DE 
REAGENTES E INSUMOS LABORATORIAIS. 

SV 1   

003 FORNECIMENTO DE RH (TECNICO DE 
LABORATORIO) PARA COLETA DOS EXAMES DE 
ANALISE CLINICA NAS UBS E DOMICILIAR. 
NO PERIODO DE 07HS AS 11HS EM DIAS 
COMERCIAIS (SEGUNDA A SEXTA-FEIRA), COM 
TRASLADO (VEICULO) E ACONDICIONAMENTO 
DAS AMOSTRAS POR CONTA DA CONTRATADA.   

SV 1   

VALOR GLOBAL  

 


